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INTRODUÇÃO  

Este trabalho é um recorte dos resultados de uma pesquisa de mestrado, 

concluída em 2018, que, entre outros objetivos, analisou o contexto do debate sobre 

avaliação no Brasil. Dessa análise contextual, emergiram um conjunto de categorias-

chaves da problemática educacional, entre as quais: governação educacional – 

utilizada para designar o arranjo político-administrativo da educação básica.  

O interesse se concentra na interface da política de avaliação externa com 

paradigmas concorrentes de governação – governação tradicional e governança – 

no Brasil, a partir dos anos 1990. Do ponto de vista teórico-metodológico, mobiliza-

se a noção de coadunação dos contrários (BAKHTIN, 2005, 2014) para 

compreender a complexidade da governação educacional no país.  

PARADIGMAS DE GOVERNAÇÃO  

O paradigma da governação tradicional, associado ao Estado provedor, 

burocrático e desenvolvimentista, tem como atributos centrais: 1) a governabilidade 

formal, envolvendo as relações entre governantes e governados, partidos políticos e 

instâncias de deliberação; 2) a administração pública tradicional, englobando 

recursos, instituições, procedimentos jurídico-legais, burocracia e servidores, 

universalidade e caráter estatal dos serviços públicos (BILHIM, 2017; OLIVEIRA; 

PISA, 2015; RODRIGUES, 2009; SANTOS, 1996; TORRES, 2016).  

Nos anos 1980 e 1990, a governação tradicional foi acusada de ser 

ineficiente, dispendiosa, burocrática, corporativista, etc. O contexto de estagnação 

econômica, desemprego, crise fiscal (dificuldade para financiar a máquina e os 

serviços públicos), administrativa (dificuldade na implementação efetiva das políticas 

públicas) e de legitimidade do Estado (dificuldade em responder às demandas dos 

cidadãos), contribuíram para fragilizar o modelo weberiano de administração pública 

focada em bem-estar (BILHIM, 2017; TORRES, 2016).  
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Essas críticas abriram espaço para o paradigma da governança, que 

congrega as variantes de: 1) governança gerencial: marcada pelo gerencialismo do 

setor privado – remuneração por mérito, terceirização dos serviços, fixação de metas 

mensuráveis, avaliação de eficácia e eficiência, responsabilização dos agentes, 

políticas baseadas em evidências etc.; 2) governança global: marcada pela 

influência dos organismos internacionais e de sua agenda global para a educação 

dos países; 3) governança partilhada, marcada pelas redes informais de participação 

e construção de consensos com setores influentes da sociedade civil organizada 

(BILHIM, 2017; CURADO, 2005; GONÇALVES, 2005; OLIVEIRA; PISA, 2015; 

RODRIGUES, 2009; SANTOS, 1996; TORRES, 2016; WORLD BANK, 1992).  

 

GOVERNAÇÃO EDUCACIONAL NO BRASIL  

No Brasil, desde os anos 1990, a reforma do Estado optou por um modelo de 

governança para responder à crise fiscal e a modernizar o aparelho administrativo. 

O Plano Diretor da Reforma do Estado, de 1995, apontou para a necessidade de 

ampliar a produtividade da administração pública, descentralizar as atribuições 

administrativas, reduzir o tamanho do Estado e redefinir seu papel regulador, a fim 

de recuperar sua capacidade governativa (BRESSER-PEREIRA, 1997; FREITAS, 

2007; TORRES, 2016).  

No âmbito da educação básica, esse projeto caracterizou-se pela: 

modernização do sistema de informações e indicadores educacionais; centralização 

e regulação da distribuição de recursos da educação básica pelo MEC; 

descentralização da educação básica pela promoção da municipalização do ensino 

fundamental; institucionalização de mecanismos de transferência de recursos da 

União diretamente para escolas públicas; fixação de prescrições curriculares 

nacionais com implicações para a política de livros didáticos e de formação dos 

professores; entre outras reformas (EVANGELISTA; SHIROMA, 2007; FREITAS, 

2007; HYPOLITO, 2008; OLIVEIRA, 2009; SANTOS, 2010; SHIROMA; MORAES; 

EVANGELISTA, 2011; TORRES, 2016).  

Entre essas reformas, ganha proeminência a política de avaliação externa e 

em larga escala da educação básica, com a criação do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB) e de programas de avaliação próprios de 
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estados e municípios. Nos anos 2000, a emergência de avaliações censitárias e a 

criação de indicadores sintéticos, como o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB), tornaram possível a divulgação dos resultados por redes e escolas, a 

fixação de metas educacionais e a atuação direta do MEC junto aos municípios para 

garantir a consecução dessas metas (BONAMINO, 2016; FREITAS, 2007; HORTA 

NETO, 2013; OLIVEIRA, 2009; RIBEIRO, 2018).  

Nesse contexto, os programas de avaliação externa – e demais reformas 

educacionais – estabeleceram interfaces com paradigmas concorrentes de 

governação (Figura 1): por um lado, foram institucionalizadas – por meio de 

dispositivos da administração tradicional e da governabilidade formal – normativas 

jurídico-legais, orçamento público, órgãos e aparatos estatais, hierarquias e 

instâncias formais, etc.; por outro lado, tais programas e reformas promoveram o 

gerencialismo dos resultados de redes e escolas (governança gerencial), a adesão 

às recomendações do Banco Mundial e outros organismos internacionais 

(governança global) e construção de redes de participação e de consensualidades 

com organização sociais, capitaneadas por empresários (governança partilhada).  

Figura 1 – Relação entre avaliação externa (e demais reformas educacionais) e 
governação educacional no Brasil a partir dos anos 1990  

  
Fonte: Elaboração própria.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 Por fim, a análise indica que as políticas de avaliação externa – em 

conformidade com as demais reformas da educação básica – promoveram uma 

imbricação tensiva entre paradigmas concorrentes de governação educacional, de 

tal forma que a governação tradicional serviu, ao mesmo tempo, como alvo 

ideológico e hospedeiro institucional da governança. Essa formulação exploratória 

ainda carece de uma investigação específica e exaustiva, em condições de ir além 

do recorte aqui sintetizado.  
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